
 

 

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 001/2023 

 

Solicitante: Câmara Municipal de Feliz Natal 

Modalidade da licitação: Dispensa de Licitação  

Tipo: Menor Preço Global 

 

1 - DO OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA E OU PESSOA FÍSICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DE ÁREAS INTERNA E EXTERNAS, COM A FINALIDADE DE 
ATENDER A DEMANDA DA CAMARA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL-MT 
 

 

2 – RELAÇÃO DOS ITENS:   

 
 
CONFORME ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
 

 

3 – DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:  
 

DOTAÇÃO DESCRIÇÃO RED. 

33.90.39.00 SERVIÇO DE TERCEIRO PESSOA JURÍDICA  
 
 

 

4 - DA EXECUÇÃO 

Da Execução:   

Prazo de vigência: ate 31 de dezembro de 2023                                     

Local de entrega: Camara Municipal de Feliz Natal 
É preciso amostra: "não" 

Forma de Pagamento: ATE 10 (DEZ) DIAS APÓS EMISSÃO DA NOTA FISCAL  

5 - DADOS DA DISPENSA:  

DATA DE ABERTURA: 24/02/2023 
DATA E HORÁRIO DE JULGAMENTO: 13:00 HRS 
 

 

5. PARTICIPAÇÃO  
 



 

5.1. Poderão participar desta Dispensa os interessados, cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto deste processo.  
5.2. Os fornecedores deverão enviar suas propostas iniciais a Câmara Municipal, ou por 
e-mail da Agente de Contratação nadia_korb@hotmail.com, conforme Termo de 
Referencia, durante o período definido neste edital como “Recebimento das Propostas”, 
observando, na formulação do preço, o máximo de 02 (duas) casas decimais após a 
vírgula.  
5.3. O licitante deverá informar em campo próprio a marca, modelo no que se aplicar, 
descrição do produto e demais informações de acordo com o Anexo I do edital e demais 
características do(s) produto(s) ofertado(s).  
5.4.  A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer 
despesas necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, tais como: tributos, 
fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder, 
rigorosamente, às especificações do objeto licitado.  
5.5. A duração da etapa de lances será de 3 (Três) dias úteis após a publicação na 
página da Câmara Municipal e Diário Oficial da dispensa e das propostas ofertadas. Os 
lances serão enviados por e-mail, e atualizados no site diariamente até as 18:00 horas, 
no dia da abertura não serão mais aceitos novos lances. No dia da abertura os lances 
serão lançados em sistema e definido o vencedor. 
5.6. Ao primeiro classificado caberá à apresentação, através do e-mail 
nadia_korb@hotmail.com ou pessoalmente, ATÉ 24 (HORAS), APÓS COMUNICADO 
COMO VENCEDOR DO OBJETO, os documentos de habilitação conforme item 10 deste 
Edital, sob pena de desclassificação da proposta, além das demais penalidades 
previstas neste Edital.  
5.7.  Será desclassificada a proposta da empresa que descumprir o prazo estabelecido 
para apresentação da documentação habilita tória, sendo facultado ao Agente de 
Contratação convocar a(s) empresa(s) remanescente(s), obedecida a ordem de 
classificação.  
5.8. Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será 
adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
 
6. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  
 
6.1. No julgamento das propostas, a classificação se dará em ordem crescente dos 
preços apresentados, sendo considerada vencedora a proposta que cotar o menor preço 
global por Item, observada as especificações técnicas definidas no Anexo I – Termo de 
Referência, bem como as condições exigidas no presente Edital. 

 
7. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
7.1 A CAMARA poderá aplicar à FORNECEDORA multa de:  
a) 1/3 (um terço) sobre o valor total da Autorização de Fornecimento, no caso de 
inexecução total do pedido;  
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b) 1/3 (um terço) sobre o valor total do material não entregue, no caso de inexecução 
parcial do pedido;  
c) 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor do material não entregue, por dia de 
atraso na entrega.  
5.2. A aplicação das penalidades ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

 
 

8 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Dispõe o art. 75, II e IV, alínea “m” da Lei 14.133.   
 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de 

outros serviços e compras; 

 

 

9 - DO PREÇO :  

9.1 – A estimativa de valor global para esta dispensa será de R$ 50.828,47  (Cinquenta mil, oitocentos 

e vinte e oito reais e quarenta e sete centavos). 

10 – DOS DOCUMENTOS NECESSARIOS PARA HABILIÇÃO:  

10.1 – Habilitação Jurídica: 
a)  Requerimento de empresário individual, no caso de empresa individual; 
b)  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresariais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de eleição de seus 
administradores; (Deverá ser apresentado todas as alterações ou a última alteração consolidada).   
c)  Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 
d)  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento no país, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
e)  Identidade e CPF de todos os sócios da empresa. 
 
10.2 – Regularidade Fiscal: 
a) Cartão de CNPJ; 
b) Certidão de regularidade da Receita Federal; 
c) Certidão de regularidade da Secretaria de Estado de Mato Grosso e PGE; 
d) Certidão de regularidade do FGTS; 
e) Certidão de regularidade de débitos trabalhistas; 
f) Certidão Negativa de Débitos Municipais. 
g) RG e CPF dos Sócios Proprietários 
 



 

11 - DO PAGAMENTO: 

11.1 - O pagamento será efetuado em até o 10 (dez) dias após a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica 

discriminativa, de acordo com a entrega dos produtos pela CONTRATADA, desde que esteja 

devidamente atestada por servidor responsável.  

11.2 - Caso constatado alguma irregularidade na Nota Fiscal esta será devolvida ao fornecedor, para as 

correções necessárias, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para 

pagamento da data da sua reapresentação. 

11.3 - Não haverá reajuste de preços durante a vigência deste contrato, salvo nas hipóteses previstas 

no Art. 135, inciso II, parágrafo quarto e Art. 136 inciso I, da Lei 14.133/2021.  

 

Feliz Natal-MT, 16 de fevereiro de 2023. 
 
 
 
 

NÁDIA AUGUSTA KORB 
Agente de Contratação 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 
 
 
 
 
ANEXO II 
 

ATA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0xx/20xx 

  
Aos xx dias do mês de xxx de dois mil e xxx às 10h00 horas na sala de licitação da Prefeitura 
Municipal de xxxxxxxxx/MT, reuniram-se os membros da Comissão Permanente de Licitação, 
composta pelo: Srº. xxxxxxxxxxxx - Presidente, Srº. xxxxxxxxxxxxxx, secretário, e o Srº. 
xxxxxxxxxxxxx - Membro e xxxxxxxxxx - Membro, designados pela portaria nº xxx/2021, Tendo 
em vista o processo licitatório autorizado pelo Srº. xxxxxxxxxxx - Prefeito Municipal, e atendendo 
a solicitação da Secretaria Municipal de xxxxxxxxx, após analisado os autos do processo, 
recomenda-se a contratação da empresa xxxxxxxxxxxx, inscrito no CNPJ n°: xxxxxxxx, 
objetivando AQUISIÇÃO DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. Após consultada 03 (Três) 
orçamentos, foi a que apresentou os melhores valores para a prestação dos serviços solicitados. 
A contratação procede devido ser a proposta mais vantajosa para o Município de xxxxxx-MT. Os 
serviços importam num montante de R$ xxxxx (xxxxxxxx). À vista das manifestações anteriores, 
reconhecemos a dispensa de licitação, com base nos termos do artigo 75, inciso II e IV alínea 
“m” da Lei nº 14.133/2021. 
 
Submeta-se o presente à apreciação do Excelentíssimo senhor Prefeito Municipal, para a 
ratificação do ato e sua publicação, nos termos do art. 72, parágrafo único do mesmo diploma 
legal.  

 
 

 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Agente de Contratação 

  
 
 
 

 
 
 
 
 

 

 
 



 

 

ANEXO III - CONTRATO 
 

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO XXX/2023 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 

MUNICIPAL DE FELIZ NATAL E A 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, TENDO POR OBJETO  

SERVIÇOS XXXXXXXX, CONFORME CONDIÇÕES QUE 

AS CLÁUSULAS ABAIXO ESPECIFICAM: 

 

 

A Câmara Municipal de Feliz Natal - MT, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito 

Público, com sede administrativa à Rua Francisco de Oliveira Caldeira, 133, centro, nesta cidade 

de Feliz Natal, inscrita no CNPJ sob o nº 01.641.871/0001-57, representado neste ato pelo 

Presidente do Legislativo, XXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade RG 

nº XXXXXXXXXXXX e do CPF nº XXXXXXXXXXXX, brasileiro, casado, residente e 

domiciliado neste Município de Feliz Natal, de um lado como CONTRATANTE, e a Empresa 

XXXXXXXXXXXXXX, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXXX, 

estabelecida à XXXXXXXXXXXXXXXXX, centro, CEP XXXXXXXXX, em XXXXXXXXX, 

representado neste ato por seu proprietário XXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, solteiro, residente 

à XXXXXXXXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade RG nº XXXXXXXXX e do CPF 

nº XXXXXXXXXXXXXX, de outro lado como CONTRATADA, resolvem firmar o presente 

contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS LEGAIS DO CONTRATO 

 

1.1 O presente CONTRATO fundamenta-se no processo de  XXXXXX realizado na modalidade 

DISPENSA DE LICITAÇÃO nº XXX/2023, Ratificada em XX de XXXXXXX de 2023, do qual 

é parte integrante e vinculada, este instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 

2.1 O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para SERVIÇO XXXXXX, 

conforme especificações e quantidades discriminadas no Termo de Referência da Dispensa de 

Licitação nº XXX/2023, e proposta apresentada pela contratada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

 

3.1 O presente CONTRATO vigorará a partir de XX de XXXXXXXXX de 2023, vencendo-se 

em XX de XXXX de XXXX. 

 



 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

4.1 Exercer, por intermédio de servidor designado na forma da Lei Federal nº 14.133/21, a 

execução, acompanhamento e fiscalização do bem adquirido, sob todos os seus aspectos, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a 

seu critério, exijam medidas corretivas por parte da contratada. 

 

4.2 Efetuar o pagamento a contratada, de acordo com as condições estabelecidas na Cláusula 

Oitava deste CONTRATO. 

 

4.3 Emitir as autorizações de fornecimento e realizar o controle efetivo sobre as mesmas. 

 

4.4 O objeto não será aceito e será devolvido se apresentarem vícios e impropriedade para a 

utilização. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

5.1 A CONTRATADA obriga-se a: 

5.1.2 Entregar os produtos/serviços conforme o Termo de Referência da Dispensa de Licitação nº 

XXX/2022, e proposta apresentada pela CONTRATADA e apresentação de autorização de 

fornecimento; 

5.1.3 Aceitar as alterações que se fizerem necessárias, conforme disposto na Lei nº 14.133/21; 

5.1.4 Não transferir, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, sem prévia e expressa anuência 

do CONTRATANTE; 

5.1.5 Responsabilizar-se pela entrega do objeto, inclusive no que se referir a não observância da 

legislação em vigor; 

5.1.6 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os vícios resultantes da má 

execução do objeto deste contrato; 

5.1.7 Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega do bem objeto deste contrato; 

5.1.8 Responder integralmente, por quaisquer perdas e danos que vier a causar Câmara Municipal 

de Feliz Natal (MT) ou à terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos 

seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver 

sujeitas; 

5.1.9 Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do 

fornecimento dos produtos/serviços, tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos e 

contribuições, indenizações, encargos trabalhistas, acidentes de trabalho; 

5.1.10 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez 

que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

5.1.11 Efetuar a entrega do bem contratado, de acordo com a necessidade e o interesse da 

CONTRATANTE, no ato do recebimento da requisição expedida pela Contratante; 

5.1.12 O bem deverá ser entregue na sede da Câmara Municipal de Feliz Natal (MT); 

5.1.13 A CONTRATADA deverá: 



 

a) Comunicar ao CONTRATANTE por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 

os esclarecimentos que julgar necessário, que impeçam o cumprimento das obrigações deste 

contrato, em especial ao descumprimento da entrega do produto solicitado, que deverá ser 

solicitado em 24 (vinte e quatro) horas, salvo motivo de força maior que deverá ser 

comprovado; 

b) Manter contato com a CONTRATANTE sobre quaisquer assuntos relativos à entrega dos 

produtos objeto deste contrato, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 

determinados pela urgência de cada caso; 

c) Estabelecer normas e procedimentos, em conjunto com a CONTRATANTE, para o fluxo 

operacional da entrega dos produtos objeto deste CONTRATO; 

d) A Contratada não efetuará a entrega do produto sem requisição formal expedida pelo 

CONTRATANTE. 

e) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução 

deste contrato. 

5.1.14 A CONTRATADA deverá dentro da vigência do contrato, sem custo a CONTRATANTE, 

efetuar revisões presenciais aos equipamentos a cada 3 meses, com um total de 4 revisões.  

5.1.15 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos nos itens acima, 

não transfere à Administração da CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem 

poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente 

a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR CONTRATUAL 

 

6.1 O valor global para a execução do contrato é de R$ XXXXXXXXXXX 

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXX), provenientes de recursos do orçamento próprio da 

Câmara Municipal. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

 

7.1 As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Dispensa de Licitação, correrão à conta 

dos recursos específicos consignados no orçamento, distribuídos da seguinte forma: 

 

01.031.0001.2001.3.3.90.39.00.00 – 0100000000 – Serviço de Terceiro de Pessoa Jurídica 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

 

8.1 O pagamento será efetuado na forma abaixo, mediante a apresentação, na Coordenadoria 

Administrativa e Financeira da Câmara Municipal, da respectiva Nota Fiscal/Fatura atestada pelo 

servidor designado pela Administração para recebimento do bem, e comprovação da regularidade 

junto à Seguridade Social e ao FGTS. 

 



 

8.1.1 O pagamento será efetuado ate 10 (dez) dias  mediante entrega do objeto e apresentação da 

Nota Fiscal/Fatura, depois de devidamente atestada por funcionário designado pelo 

CONTRATANTE. 

 

8.2 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplemento 

contratual. 

 

8.3 O pagamento pelo bem efetivamente entregue poderá ser efetuado através de depósito em 

qualquer agência da rede bancária, para crédito da contratada em conta corrente mantida em 

agência bancária indicada pela mesma. 

 

8.4 O pagamento somente será efetuado mediante: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidões expedidas pelos órgãos 

competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria certidão, composta de:  

b) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (art. 27, 

a, Lei n° 8.036/90), através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 

c) Prova de situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social-INSS (art. 195, § 

3°, da Constituição Federal), através da apresentação da CND – Certidão Negativa de Débito; 

 

8.5 O não cumprimento do previsto no CONTRATO permitirá à Contratante a retenção do valor 

da fatura até que seja sanada a irregularidade. 

 

8.6 A empresa contratada arcará com todos os custos referentes à mão-de-obra direta e/ou indireta, 

acrescidos de todos os encargos sociais e obrigações de ordem trabalhista, recursos materiais, 

transporte, seguros de qualquer natureza, perdas eventuais, despesas administrativas, tributos e 

demais encargos necessários à entrega dos produtos objeto deste CONTRATO. 

 

CLÁUSULA NONA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO OBJETO 

 

9.1 Não haverá reajuste de preços durante a vigência deste contrato, salvo nas hipóteses previstas 

no Art. 135, inciso II, parágrafo quarto e Art. 136 inciso I, da Lei 14.133/2021. a) solicitado pela 

CONTRATADA, junto ao setor competente do ÓRGÃO, devidamente protocolado; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

10.1 O CONTRATO deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

contratuais e as normas enumeradas na Lei Federal n.º 14.133/2021, respondendo cada uma pelas 

conseqüências de sua inexecução total ou parcial. 

 

10.2 A entrega dos produtos/serviços, objeto desta Dispensa, deverão ser entregues, em até 03 

(Três) dias após a emissão da ordem de fornecimento. 

 



 

10.3 Constatando-se problemas na qualidade do objeto fornecido, a contratada fica obrigada a 

substituir os produtos e ressarcir eventuais prejuízos causados. 

 

10.4 Comunicar a Câmara Municipal de Feliz Natal (MT), por escrito, qualquer anormalidade de 

caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário, que impeçam o cumprimento 

das obrigações deste contrato, em especial ao descumprimento da entrega do produto 

solicitado, que deverá ser solucionado em igual período 24 (vinte e quatro) horas, salvo 

motivo de força maior que deverá ser comprovado. 

 

10.5 Manter contato com o CONTRATANTE sobre quaisquer assuntos relativos ao fornecimento 

dos produtos objeto deste contrato, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 

determinados pela urgência de cada caso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

11.1. Fica designado para exercer a função de fiscal do presente contrato nos termos da Lei nº 

14.133/21, a Servidora XXXXXXXXXXXXX ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem 

no curso da execução do objeto do presente contrato. 

 

11.2 A Fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica co-responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus 

agentes e prepostos ( Lei nº 14.133/21). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO 

 

12.1 A inexecução total ou parcial do CONTRATO enseja a sua rescisão, e ficará o contrato 

rescindido de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, 

se houver ocorrência de uma das situações prescritas na Lei Federal nº 14.133/21 e alterações 

posteriores. 

 

12.2 O presente CONTRATO poderá, ainda, ser rescindido por ato unilateral da administração, 

por acordo entre as partes, desde que haja conveniência da Administração, desde que justificado, 

a qualquer tempo, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, ou ainda judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1 A CAMARA poderá aplicar à FORNECEDORA multa de:  

a) 1/3 (um terço) sobre o valor total da Autorização de Fornecimento, no caso de inexecução total 

do pedido;  

b) 1/3 (um terço) sobre o valor total do material não entregue, no caso de inexecução parcial do 

pedido;  



 

c) 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor do material não entregue, por dia de atraso na 

entrega.  

 

13.2. A aplicação das penalidades ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

13.2.1 Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Câmara 

Municipal de Feliz Natal (MT), por prazo de até 02 (dois) anos, e,  

13.2.2 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

13.2.3 A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação 

falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Câmara 

Municipal de Feliz Natal (MT) pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, será descredenciada 

do Cadastro Geral de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal correspondente 

na forma da lei. 

 

13.3 A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a 

que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.  

13.3.1 Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber da Câmara Municipal de Feliz Natal, 

ser-lhe-á concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o 

pagamento da multa.  

13.3.2 Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao 

Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do município, podendo, ainda a Câmara 

Municipal de Feliz Natal (MT) proceder a cobrança judicial da multa. 

 

13.4 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, 

perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar a Câmara Municipal de Feliz Natal (MT). 

 

13.5 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento 

de sua inscrição no Cadastro Geral de Fornecedores, e, no que couber, às demais penalidades 

referidas na Lei n.º 14.133/21. 

 

13.6 As sanções de suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 

com a Câmara Municipal de Feliz Natal (MT), e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à licitante vencedora 

concomitantemente com as de multa, que poderão ser descontadas dos pagamentos a serem 

efetuados ou cobradas judicialmente. 

 

13.7. A multa prevista no Item 13.3 tem caráter de sanção e será cobrada por compensação 

financeira dos créditos que a contratada tiver a receber. 

 

13.8. Das decisões proferidas pela Administração cabem: 

 



 

a) Recurso por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos casos previstos na Lei Federal nº 

14.133/21; 

 

b) Representação a Câmara Municipal de Feliz Natal (MT), no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 

contar da intimação da decisão relacionada com o objeto do Contrato, de que não caiba recurso 

hierárquico. 

 

c) Pedido de reconsideração da Decisão da Câmara Municipal de Feliz Natal (MT) nos casos de 

declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, no prazo de 10 

(dez) dias úteis a contar da intimação do ato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VALIDADE E EFICÁCIA 

 

14.1 Incumbirá o CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus 

eventuais aditivos no "Diário Oficial de Contas", que é condição indispensável para sua eficácia. 

14.1.1 A(s) publicação(ões) de que trata(M) o item anterior será providenciada pela Administração 

até o décimo dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OMISSÕES 

 

15.1 Os casos omissos serão resolvidos amigavelmente entre as partes e em observância a 

legislação pertinente.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 

16.1 Fica eleito o Foro da Comarca Feliz Natal, Estado de Mato Grosso, como competente para 

dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento, com exclusão de qualquer outro por 

mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem justos e acordados, CONTRATANTE e CONTRATADA, mutuamente assinam o 

presente instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor para todos os efeitos legais, na 

presença de 02 (duas) testemunhas idôneas e civilmente capazes. 

 

 

 

Feliz Natal (MT), XX de XXXXXXXXX de 2023 

 

 

 
____________________________________ 

ODENILIO MOREIRA DE SOUSA 

Presidente 

CONTRATANTE 

 



 

 

 

 

________________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

 

 

 

JULIANO BERTICELLI 

PROCURADOR LEGISLATIVO 

OAB/MT 12.121 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

_______________________________        __________________________________ 

     

       CPF:                      CPF:  

 
 

 

 
 
 

 
 
 

 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 



 

 
ANEXO IV 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0XX/2021 
 
 

  Considerando as informações prestadas pela Comissão Permanente de Licitação, 
bem como pelo contido no presente Processo de Dispensa de Licitação, com todos seus 
documentos, juntamente com o parecer da Assessoria Jurídica, RATIFICO todos os atos do 
presente Processo de Dispensa nº 0XX/2021 e autorizo a contratação direta da empresa 
XXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ n° XXXXXX, objetivando a xxxxxxxxxxxxx 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX no valor de R$ xxx (xxxxxx). A presente Dispensa de Licitação 
está enquadrada no artigo 75, inciso II e IV alínea “m” da Lei nº 14.133/2021.    
 

 
Publique-se, para os fins do art. 72, parágrafo único do mesmo diploma legal.   

 
    

XXXX-MT, xx de XXXXX de 2023. 
 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


